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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Objetivo: Descrever, na ótica dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário (DHAES), o acesso à água e a incidência 
de doenças de veiculação hídrica na região atingida pelo rompimento da barragem da Mina B1 em Brumadinho (MG). Métodos: 
Utilizou-se a metodologia quantitativa e qualitativa, tendo como variáveis, em ambos os métodos, informações sobre o acesso à água 
e as doenças de veiculação hídrica. Os dados primários foram extraídos do Projeto de Saúde Brumadinho, sendo aqui utilizado um 
estrato amostral com 981 pessoas entrevistadas, totalizando 92,5% da população elegível das comunidades atingidas de Córrego do 
Feijão e Parque da Cachoeira. Os dados secundários de Brumadinho foram coletados pelo Projeto Condições de Saneamento e Saúde 
da População da Bacia do Rio Paraopeba, a Jusante da Barragem B1 da Mineradora Vale, entre 2017 e 2020, em banco de dados 
públicos entre 2017 e 2020, e os dados qualitativos foram coletados em 2022 por meio de entrevistas individuais com profissionais 
de saúde residentes nas comunidades atingidas. Resultados: No tocante ao acesso à água, a análise combinada dos dados apontou 
que os DHAES estão sendo negligenciados na região, de maneira especial no que se refere à disponibilidade, acessibilidade física, 
aceitabilidade e qualidade da água. Observou-se também que houve aumento significativo na incidência das doenças de veiculação 
hídrica na região após o desastre. Conclusão: É necessária utilização dos DHAES como marco referencial na implementação de 
políticas públicas voltadas para reduzir as situações de vulnerabilidade relacionadas ao acesso à água.
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INTRODUÇÃO

O acesso à água de qualidade e em quantidade ade-
quadas é fator determinante como instrumento de pro-
moção da saúde e garantia dos direitos humanos funda-
mentais como educação, trabalho, saúde, entre outros. 
Esse entendimento levou a Organização das Nações 
Unidas (ONU) a aprovar o acesso adequado à água e ao 
esgotamento sanitário como direito humano em 2010, 
instando os Estados membros a instituírem leis para as-
segurar esse acesso a todos, de forma universal, igualitá-
ria e não discriminatória1.

Ainda segundo o Alto Comissariado para Direitos 
Humanos da ONU, o acesso à água, da ótica do direito 
humano, deve respeitar requisitos como: disponibilida-
de, qualidade, aceitabilidade, acessibilidade financeira e 
acessibilidade física2. Portanto, ao ser reconhecido como 
direito humano, o acesso à água passa a ser uma obri-
gação do Estado, que deve respeitá-lo, protegê-lo e ga-
ranti-lo. Assim, o Estado deve regular as ações dos atores 
não estatais, que, por sua vez, têm a responsabilidade de 
respeitar o direito humano à água evitando qualquer si-
tuação que possa violá-lo3.

No entanto, no momento em que ocorrem desastres de 
grandes proporções, como o rompimento da barragem da 
Mina B1 em Córrego do Feijão (Brumadinho/MG), em 2019, 
da mineradora Vale, o acesso à água da população local 
transforma-se, podendo gerar novas formas de exposição 
aos riscos e, consequentemente, de efeitos sobre a saúde e 
a vida local tanto no curto quanto no médio e longo prazo.

O rompimento da barragem da Vale em Brumadinho 
lançou no ambiente cerca de 13 milhões de m3 de rejeitos 
de minério, avançando como uma onda gigantesca sobre 
a bacia do Rio Paraopeba. Esse desastre ocasionou 265 
mortes, cinco desaparecidos, vários feridos e um raio de 
destruição ambiental estimado em 270 hectares nas mar-
gens a jusante do Rio Paraopeba, considerando apenas os 
limites do município de Brumadinho4.

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável, em conjunto com a Secretaria de 
Estado de Saúde e a Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, recomendou que a população 
não fizesse uso da água bruta do rio para nenhuma finali-
dade e determinou que a empresa responsável pelo desas-
tre suprisse a população com água potável, em condições 
seguras para os seus mais diversos usos.

No âmbito da saúde, esse tipo de desastre, além 
de provocar novos riscos que comprometem o aces-
so à água e a qualidade dela, podem gerar alterações 
nos ciclos de vetores, hospedeiros e reservatórios de 
doenças e sobrecarregar os serviços de saúde local, 
prejudicando sua capacidade de prevenção, detecção 
e cuidado5. Assim, para além de comprometer o acesso 
à água, desastres como esse produzem efeitos sobre o 
ecossistema, aumentando o risco potencial de doenças 

relacionadas à água, oferecendo perigos ambientais 
que incrementarão a morbidade, incidindo na qualida-
de de vida futura da população6.

Diante disso, este artigo teve como objetivo descrever, 
da ótica dos Direitos Humanos à Água e ao Esgotamento 
Sanitário (DHAES), o acesso à água e a incidência de doen-
ças relacionadas à água em Córrego do Feijão e em Parque 
da Cachoeira após o rompimento da barragem da Mina B1 
em Brumadinho.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo de método misto, quantitativo 
e qualitativo, utilizando os dados quantitativos gerados 
pelo Projeto Saúde Brumadinho, que é um estudo de 
coorte prospectivo coordenado pela Fundação Oswaldo 
Cruz em Minas Gerais (Fiocruz Minas) e pela Universida-
de Federal do Rio de Janeiro, e os dados quantitativos 
e qualitativos provenientes da pesquisa “Condições de 
Saneamento e Saúde da População da Bacia do Rio Pa-
raopeba, a Jusante da Barragem B1 da Mineradora Vale, 
entre 2017 e 2020”.

Área de estudo
Brumadinho foi escolhido para este estudo por ser o 

município sede do desastre do rompimento da barragem 
da Mina B1 da mineradora Vale em 2019. Ele está locali-
zado na Região Metropolitana de Belo Horizonte, e seus 
dados populacionais, de 2017 a 2020, serviram como base 
para a construção dos indicadores apresentados aqui.

A barragem em questão estava localizada no distrito de 
Córrego do Feijão e era margeada pelo distrito de Parque 
da Cachoeira, ambos pertencentes ao município. Visto isso, 
tais comunidades foram aqui evidenciadas por terem sido 
diretamente impactadas pelo desastre.

O plano amostral do Projeto Saúde Brumadinho foi 
desenhado para representar a população residente no 
município com 12 anos ou mais de idade e realizado em 
sua primeira etapa no ano de 2021. Especificamente para 
este estudo, foi feito um recorte populacional utilizan-
do os dados estratificados das comunidades de Córrego 
do Feijão e Parque da Cachoeira. Nessas comunidades 
todos os domicílios foram convidados a participar da 
pesquisa, correspondendo a 1.061 pessoas elegíveis. Ao 
final, a amostra contou com 981 pessoas entrevistadas 
totalizando 92,5% da população dessas comunidades. Os 
7,5% não entrevistados foram considerados recusas, pois 
não quiseram participar da pesquisa ou não foram locali-
zados nos domicílios.

As entrevistas extraídas da pesquisa “Condições de Sa-
neamento e Saúde da População da Bacia do Rio Paraope-
ba, a Jusante da Barragem B1 da Mineradora Vale, entre 
2017 e 2020” foram realizadas com quatro profissionais de 
saúde residentes nas comunidades de Córrego do Feijão e 
Parque da Cachoeira.
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Coleta de dados e variáveis de estudo
A construção dos questionários do estudo “Projeto Saú-

de Brumadinho” foi baseada em evidências científicas já 
produzidas sobre os efeitos de desastres para saúde das 
populações. A partir daí, as entrevistas foram realizadas 
por meio de questionário estruturado, padrão, aplicado 
por entrevistadores utilizando dispositivos eletrônicos, na 
residência do participante. O módulo domiciliar foi respon-
dido por um morador adulto, e as entrevistas individuais 
foram realizadas com o próprio morador ou com auxílio de 
respondente próximo, caso o participante tivesse dificul-
dades para responder ao questionário (o que ocorreu em 
9,1% das entrevistas).

Selecionaram-se, para fins de análise deste estudo, ape-
nas as variáveis relacionadas a “acesso à água” e “doenças 
de veiculação hídrica” e dispostas no questionário com as 
seguintes perguntas: “nos últimos 30 dias, você teve algum 
episódio de cólicas ou dores abdominais?”; “atualmente, 
qual é a principal forma de abastecimento de água deste 
domicílio?; “atualmente, qual é a fonte principal da água 
usada para beber neste domicílio?”.

A coleta dos dados secundários deu-se mediante a ex-
tração, pela pesquisa “Condições de Saneamento e Saú-
de da População da Bacia do Rio Paraopeba, a Jusante da 
Barragem B1 da Mineradora Vale, entre 2017 e 2020”, de 
informações de bancos de dados públicos governamen-
tais: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS), sistema de informações epidemiológicas do Depar-
tamento de Informática do Sistema Único de Saúde/Siste-
ma de Informação de Vigilância (DATASUS/SIVEP) e Sistema 
IBGE de Recuperação Automática do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (SIDRA/IBGE) de 2017 a 2020, para o 
município de Brumadinho.

No SIDRA/IBGE foi extraída a estimativa populacional 
de Brumadinho para os anos de 2017 a 2020, que serviu 
de base para o cálculo dos indicadores. Os dados anali-
sados, retirados do SNIS, foram sobre o abastecimento 
de água no município para os anos de 2017 e 2020. Já os 
dados analisados, retirados do DATASUS/SIVEP, foram 
as notificações das doenças relacionadas à transmissão 
fecal-oral (doenças diarreicas agudas e hepatites virais) 
e as notificações das doenças relacionadas à trans-
missão por inseto vetor (febre amarela, dengue, zika e 
chikungunya) para cada ano. Tais doenças foram esco-
lhidas por terem seus dados atualizados nos bancos de 
dados públicos e refletirem, diretamente na saúde da 
população, as consequências da ausência ou deficiência 
no acesso à água.

Os dados qualitativos retirados dessa mesma pesqui-
sa, de caráter primário, foram coletados em março de 
2022 por meio de entrevistas utilizando roteiro semies-
truturado e tiveram como objetivo a compreensão das 
alterações no acesso à água, bem como a incidência das 
doenças de veiculação hídrica nas comunidades da pers-
pectiva dos entrevistados.

Análise dos dados
As análises dos dados coletados pelo estudo “Projeto 

Saúde Brumadinho” foram realizadas por meio do software R 
(RCore Team 2021) com a utilização do pacote Survey (Lumley 
T, 2020), considerando-se o peso amostral e o efeito de dese-
nho, necessários para a análise dos dados de uma amostra 
complexa. Foram estimados as incidências das variáveis de 
interesse e os respectivos intervalos de confiança de 95%, e 
foi utilizado o teste χ2 de Pearson com correção de Rao-Scott 
para comparar as incidências entre as regiões de interesse.

Para a análise dos dados secundários coletados na pes-
quisa “Condições de Saneamento e Saúde da População 
da Bacia do Rio Paraopeba, a Jusante da Barragem B1 da 
Mineradora Vale, entre 2017 e 2020”, foram construídos os 
seguintes indicadores:

A. Doenças relacionadas à transmissão fecal-oral=(doen-
ças diarreicas agudas do ano de referência+hepatites virais 
do ano de referência)/total da população de Brumadinho 
do ano de referência;

B. Doenças relacionadas à transmissão por inseto vetor (ar-
boviroses)=(notificação dos casos de febre amarela do ano 
de referência+notificação dos casos de dengue do ano de 
referência+notificação dos casos de zika do ano de referên-
cia+notificação dos casos de chikungunya do ano de referên-
cia)/total da população de Brumadinho do ano de referência. 

A análise dos dados qualitativos deste mesmo estudo 
foi feita mediante a técnica de análise de conteúdo7.

Cabe ressaltar que, em ambos os estudos, o acesso à 
água foi analisado tendo como referência os elementos 
normativos definidos pelo DHAES (disponibilidade, acessi-
bilidade física, qualidade e aceitabilidade).

Considerações éticas
O Projeto Saúde Brumadinho foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Fiocruz Minas 
(20814719.5.0000.5091). Já a pesquisa “Condições de Sa-
neamento e Saúde da População da Bacia do Rio Paraope-
ba, a Jusante da Barragem B1 da Mineradora Vale, entre 
2017 e 2020” foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa da Fiocruz Minas (53250421.0.0000.5091).

Com os intuitos de manter a confidencialidade e preser-
var a identidade dos entrevistados na pesquisa “Condições de 
Saneamento e Saúde da População da Bacia do Rio Paraope-
ba, a Jusante da Barragem B1 da Mineradora Vale, entre 2017 
e 2020”, eles foram aqui identificados com os códigos E1, E2, 
E3 e E4 e por meio das siglas referentes ao local de sua re-
sidência: Parque da Cachoeira (PC) e Córrego do Feijão (CF).

Em ambos os estudos, todos os participantes assina-
ram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ou Ter-
mo de Assentimento Livre e Esclarecido do menor, acom-
panhado pelo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
do seu responsável.
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RESULTADOS

Acesso à água
De acordo com os dados extraídos do SNIS, em 2018 

apenas 68,39% da população de Brumadinho era atendi-
da com abastecimento de água (Tabela 1). Especificamente 
nas comunidades PC e CF, antes do rompimento da barra-
gem, o fornecimento de água era realizado por meio de re-
servatórios localizados nas partes altas das comunidades, 
com captação de água diretamente no Rio Paraopeba e/
ou em poços artesianos locais8. Contudo, mesmo com essa 
forma de abastecimento, a disponibilidade e acessibilidade 
dos serviços eram asseguradas, conforme relato dos entre-
vistados: “Era um poço artesiano grande que encaminhava a 
água para as casas. Sei que a água nunca foi da [Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais] Copasa nem nada não. 
Sempre foi desse poço” (E4, CF); “Antes da tragédia, minha casa 
não faltava água, não. Sempre tinha bastante água” (E1, PC).

Todavia, a imediata suspensão do uso das águas do Rio 
Paraopeba após o desastre fez com que os reservatórios 
para o fornecimento coletivo nas comunidades atingidas 
passassem a ser abastecidos por caminhões pipa9,10. Para 
85% dos entrevistados pelo “Projeto Saúde Brumadinho” 
(Tabela 2), em 2021, o abastecimento dos reservatórios era 
realizado pela Copasa, porém quem provê essa água, por 
meio de caminhões pipa, é a mineradora Vale S.A., por cau-
sa do acordo de reparação de danos9,10. Essa informação 
também é percebida pelos moradores locais: “Tem um ca-
minhão que abastece a caixa-d’água agora e tem um funcio-
nário da prefeitura que fica lá fazendo o tratamento” (E4, CF).

Embora os dados demonstrem que a acessibilidade e 
a disponibilidade de água estão sendo garantidas após o 

rompimento da barragem, os relatos dos residentes das 
comunidades de CF e PC revelam que a realidade local é 
diferente da explicitada. Há recorrente falta de água na 
região desde o rompimento da barragem, afetando a dis-
ponibilidade do acesso: “Depois da tragédia, falta água até 
hoje. Essa semana estava sem água a semana toda. Antes da 
tragédia não faltava” (E1, PC).

Importante ressaltar que a orientação das autoridades 
locais à população atingida é a de utilizar a água de abaste-
cimento coletivo apenas para banho, higienização da casa 
e demais serviços domésticos10. Vê-se então que, mesmo 
com esse recorrente abastecimento de água, a quantidade 
disponibilizada ainda é insuficiente para atendimento às 
necessidades básicas da população. Além disso, os relatos 
também demonstram que a pouca água que chega às tor-
neiras é de qualidade duvidosa: “A gente vive desconfiada, 
né. Toma banho com medo. É um cheiro forte que sai. Parece 
que está tudo contaminado, água, solo, verduras...” (E2, PC). 
“É uma água barrenta, amarelada, que não é normal” (E3, PC).

Cabe salientar que a água para beber e cozinhar é for-
necida pela mineradora Vale, conforme acordo de repara-
ção, e verifica-se sua continuidade por meio dos dados do 
“Projeto Saúde Brumadinho” (Tabela 3). Para os morado-
res, no início do processo de distribuição de água mineral, 
em 2019, logo após o desastre, a quantidade era suficiente 
e atendia à demanda familiar, no entanto a quantidade dis-
tribuída semanalmente foi sendo reduzida e hoje em dia 
é considerada insuficiente por alguns que têm de buscar 
água em outros locais, afetando o elemento do DHAES re-
lacionado à acessibilidade física: “Falta muita água aqui, e a 
Vale está dando uns fardos que não dá. Antes eram 10 fardos, 
agora eles entregam cinco fardos toda segunda. Só pra fazer 
comida, beber e não dá” (E3, PC).

No início a gente recebia 20 fardos com seis garrafas de 1,5 
litro toda semana. Agora passou para 10 fardos por semana. 
[...] Quando falta a gente pede [para] alguém, quando a pessoa 
mora sozinha ou não tem muita gente na família. Quem tem 
mais vai passando uns para os outros, ajudando assim (E4, CF).

Observa-se nos relatos que a distribuição de água pela 
empresa Vale S.A. aumenta ainda mais a desconfiança da 
população local sobre a contaminação do ambiente e da 
água do Rio Paraopeba:

Tabela 1. Taxa de abastecimento de água no município 
de Brumadinho (MG) entre 2017 e 2020.

Ano de 
referência

População total 
do município

População atendida com 
abastecimento de água (%)

2017 38.863 66,83

2018 39.520 68,39

2019 40.103 69,88

2020 40.666 69,55

Fonte: SIDRA/IBGE (2020), SNIS (2020).

Tabela 2. Formas de abastecimento de água dos domicílios em Brumadinho (MG).

*Valores expressos em percentual e intervalos de confiança (95%).
Fonte: Projeto Saúde Brumadinho, 2021.

Principal forma de abastecimento de 
água do domicílio

Córrego do Feijão e Parque da 
Cachoeira* (%)

Outros* (%) p-valor

Rede geral de distribuição (Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais) 85 (83–86) 60,6 (59,4–62)

<0,001Poço ou nascente 14 (13–15) 36,9 (35,6–38)

Carro pipa 0,5 (0,1–2) 2,0 (1,5–3)

Outros 0,5 (0,1–2) 0,5 (0,2–1)
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É engraçado, olha pra você ver. A Vale dá essa água para con-
sumo, né, mas a gente toma banho, rega as plantas sem ser 
com essa água aí que a Vale dá. E aí? Acho que todo mundo 
pensa isso também. Por que está distribuindo? Porque certa-
mente está tudo contaminado (E2, PC).

Doenças relacionadas ao abastecimento 
inadequado de água

De acordo com os dados secundários coletados e uti-
lizados pela pesquisa “Condições de Saneamento e Saú-
de da População da Bacia do Rio Paraopeba, a Jusante da 
Barragem B1 da Mineradora Vale, entre 2017 e 2020”, em 
2019 foi observado expressivo aumento nas notificações 
das doenças relativas à transmissão fecal-oral em relação 
aos anos pré-desastre, conforme Gráfico 1.

Embora essas notificações tenham caído no município no 
ano de 2020, o “Projeto Saúde Brumadinho” identificou que 
em 2021 19% (intervalo de confiança de 95% — IC95%: 16,4–
22) da população das comunidades de CF e PC relatou algum 
episódio de dores abdominais ou cólicas nos últimos 30 dias, 
contra 11,8% (IC95% 10–14) da população das demais re-
giões (p<0,001), indicando que, mesmo com uma notificação 
menor, os possíveis sintomas de doenças de transmissão fe-
cal-oral na população das comunidades atingidas persistem.

Essa subnotificação dos casos também é relatada pe-
los entrevistados associada à intensa desconfiança sobre 
a qualidade da água que chega até a casa das pessoas: “É 
muito difícil a pessoa vir ao posto de saúde por causa de diar-
reia. A não ser que esteja exageradamente incomodo” (E2, PC).

Aqui, por exemplo, a gente passava num lugar e fulano estava 
com diarreia, aí outro comentava que fulano também estava. 
Tudo na mesma semana. Aí, na outra semana, uma turma 
diferente tinha. Mas ninguém ia no posto de saúde. Tudo tra-
vava em casa com soro e chá (E4, CF).

“De seis pessoas da casa, só uma pessoa veio ao posto. Então, 
quer dizer que só uma notificou, ficou cinco pra notificar. Aí 
eles falam que comeram alguma coisa. Não é que eles come-
ram alguma coisa, é a água, é a água” (E1, PC).

Os dados secundários também demonstraram em 2019 
uma variação expressiva nas notificações das arboviroses 
(dengue, zica, febre amarela e chikungunya) em relação aos 
anos anteriores, conforme Gráfico 2. Tais doenças são de 

 

Gráfico 1. Taxa de notificação das doenças de 
transmissão fecal-oral (por 1.000 habitantes) no 
município de Brumadinho (MG).

Fonte: Datasus/Sivep, 2020.

 

Gráfico 2. Taxa da notificação das arboviroses (por 
1.000 habitantes) no município de Brumadinho (MG).

Fonte: Datasus/Sivep, 2020.

Tabela 3. Fonte de água usada para beber.

*Valores expressos em percentual e intervalos de confiança (95%).
Fonte: Projeto Saúde Brumadinho, 2021.

Fonte principal da água  
usada para beber

Córrego do Feijão e  
Parque da Cachoeira* (%)

Outros* (%) p-valor

Rede geral de distribuição (Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais) 4,4 (2,8–7) 50,7 (48,4–53)

<0,001Água mineral 84,7 (82,1–87) 14,7 (12,5–17)

Outros 10,9 (9,4–12) 34,6 (32,9–36)
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notificação compulsória, porém há relatos de possíveis sub-
notificações: Assim que rompeu, passando meses, teve bastante 
casos. Mas agora com essas doenças novas, corona, às vezes a 
pessoa pegou até uma dengue e nem sabe. Porque hoje a gente 
nem sabe identificar o que é dengue, Covid, exatamente (E1, PC).

DISCUSSÃO

Os impactos de grandes empreendimentos, como os 
da mineração e das barragens, são forças motrizes que 
interferem nos determinantes socioambientais do sanea-
mento11. Tais constatações vão ao encontro dos impactos 
identificados tanto no município de Brumadinho como um 
todo quanto nas comunidades diretamente impactadas de 
CF e PC, de acordo com os resultados demonstrados. As 
informações apresentadas nos resultados deixaram claros 
a relação da degradação ambiental decorrente do rompi-
mento da barragem e o não cumprimento dos atributos 
normativos do DHAES.

De acordo com os entrevistados, desde o rompimento 
da barragem, no início de 2019, até os dias atuais existe 
indisponibilidade hídrica sem precedentes na região. Veri-
ficou-se que, mesmo com abastecimento dos reservatórios 
comunitários locais por caminhão pipa, existe recorrente 
falta de água para uso geral.

Sobre a quantidade de água para ingestão e cocção, 
distribuída pela mineradora Vale, identificou-se que ela 
não é considerada suficiente pelos moradores, e estes de-
pendem da ajuda de vizinhos e amigos para conseguirem 
satisfazer às suas necessidades básicas. Vê-se então que 
tanto a disponibilidade como a acessibilidade à água nas 
comunidades estão comprometidas.

Fora isso, a qualidade da água que chega até a casa 
das pessoas é duvidosa, o que pode ser fonte provável 
das doenças de veiculação hídrica, além da não comple-
tude das necessidades diárias básicas e de comprometer 
a realização do atributo de aceitabilidade do DHAES. Essa 
informação aponta para a relação entre o desastre e suas 
consequências na saúde da população local.

A piora na qualidade da água que chega às torneiras, 
juntamente com a insuficiência na distribuição de água 
para ingestão, refletiu no aumento da incidência de doen-
ças de veiculação hídrica, que foi explícito sobretudo no 
ano de 2019. Na literatura, estudos vêm amplamente evi-
denciando a qualidade e a quantidade de água como fato-
res determinantes para a doença diarreica aguda12-19.

Mesmo com a diminuição dos casos no município de Bru-
madinho em 2020 (Gráfico 1), os moradores de CF e PC con-
tinuaram relatando possíveis sintomas de doenças de trans-
missão fecal-oral tanto em 2021 quanto em 2022. Isso nos 
sugere que há aumento da subnotificação dessas doenças, 
assim como continuidade temporal dos casos nessa região.

No caso das arboviroses, sabe-se que elas podem estar 
relacionadas às alterações do uso da água, principalmente 
em decorrência da indisponibilidade hídrica e de compli-

cações na acessibilidade. Ou seja, o comprometimento no 
acesso à água torna o meio favorável para a disseminação 
dessas doenças20. Isso ocorre porque a deficiência no abas-
tecimento por água encanada obriga a população a arma-
zenar água em reservatórios desprotegidos, sem tampas 
ou telas e em local aberto, habilitando mais um criadouro 
para o mosquito transmissor21.

Cabe ressaltar que, para as populações rurais, a im-
portância do acesso à água não se limita a questões 
como beber e realizar a higiene pessoal e da casa; a água 
também é necessária ao cuidado com os animais, à pro-
dução de alimentos para consumo próprio, à geração de 
renda e às práticas culturais, sociais e de cuidado. Nesse 
sentido, quando não há acesso adequado à água, essas 
formas de uso ficam prejudicadas, impactando o modo 
de vida da população22,23.

Visto isso, pode-se afirmar que a falta de acesso ade-
quado à água, além de violar os atributos normativos do 
DHAES, impacta diretamente na saúde dos territórios es-
tudados, aumentando as desigualdades sociais locais, po-
dendo também acentuar situações de vulnerabilidade so-
cial e econômica. Portanto, tem-se então como necessária 
a discussão da garantia desses atributos normativos na re-
gião, de forma aprofundada, em conjunto com as metodo-
logias qualitativas e quantitativas, principalmente voltadas 
para melhorar a saúde da população local e ser instrumen-
to de fortalecimento da comunidade na reconstrução dos 
territórios impactados pela tragédia.

REFERÊNCIAS

1. Office of the High Commissioner for Human Rights. 
General Comment No 15: The Rights To Water (Arts. 
11 And 12 Of The Covenant) [Internet]. Ohchr; 2010 
[acessado em 6 jul. 2022]. Disponível em: https://www.
google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=we-
b&cd=&ved=2ahUKEwi3gMKFpYv7AhUQqZUCHfB-
nBdMQFnoECBQQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.
refworld.org%2Fpdfid%2F4538838d11.pdf&usg=AOvVa-
w1mRhmaARuUYIxIT0OmTlyX

2. United Nations. Human rights indicators. A guide 
to measurement and implementation [Internet]. 
New York: United Nations; 2012. [acessado em 20 
jul.2022]. Disponível em: https://www.ohchr.org/
sites/default/files/documents/issues/HRIndicators/
AGuideMeasurementImplementationCover_en.pdf

3. Winkler I, Roaf V. The human rights framework for water 
services. In: Bartram J, Baum R, Coclanis P, Gute D, 
Kay D, McFadyen S, et al., eds. Routledge handbook of 
water and health. London: Reutledge; 2015. https://doi.
org/10.4324/9781315693606

4. Instituto Estadual de Floresta. Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Nota técnica 
no 5/2019/NUBIO-MG/DITEC-MG/SUPES-MG [Internet]. 2019 
[acessado em 23 mar. 2021]. Disponível em: http://ibama.

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720230010.2
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwi3gMKFpYv7AhUQqZUCHfBnBdMQFnoECBQQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.refworld.org%2Fpdfid%2F4538838d11.pdf&usg=AOvVaw1mRhmaARuUYIxIT0OmTlyX
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwi3gMKFpYv7AhUQqZUCHfBnBdMQFnoECBQQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.refworld.org%2Fpdfid%2F4538838d11.pdf&usg=AOvVaw1mRhmaARuUYIxIT0OmTlyX
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwi3gMKFpYv7AhUQqZUCHfBnBdMQFnoECBQQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.refworld.org%2Fpdfid%2F4538838d11.pdf&usg=AOvVaw1mRhmaARuUYIxIT0OmTlyX
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwi3gMKFpYv7AhUQqZUCHfBnBdMQFnoECBQQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.refworld.org%2Fpdfid%2F4538838d11.pdf&usg=AOvVaw1mRhmaARuUYIxIT0OmTlyX
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwi3gMKFpYv7AhUQqZUCHfBnBdMQFnoECBQQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.refworld.org%2Fpdfid%2F4538838d11.pdf&usg=AOvVaw1mRhmaARuUYIxIT0OmTlyX
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwi3gMKFpYv7AhUQqZUCHfBnBdMQFnoECBQQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.refworld.org%2Fpdfid%2F4538838d11.pdf&usg=AOvVaw1mRhmaARuUYIxIT0OmTlyX
https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/HRIndicators/AGuideMeasurementImplementationCover_en.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/HRIndicators/AGuideMeasurementImplementationCover_en.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/HRIndicators/AGuideMeasurementImplementationCover_en.pdf
https://doi.org/10.4324/9781315693606
https://doi.org/10.4324/9781315693606
http://ibama.gov.br/phocadownload/notas/2019/SEI_IBAMA-4666823-NotaTecnica-Ibama-IEF.pdf


www.scielo.br/rbepid

Acesso à água após o rompimento da barragem da Vale. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26:e230010 7

https://doi.org/10.1590/1980-549720230010.2

gov.br/phocadownload/notas/2019/SEI_IBAMA-4666823-
NotaTecnica-Ibama-IEF.pdf

5. Organização Pan-Americana da Saúde. Ministério da Saúde. 
Desastres naturais e saúde no Brasil [Internet]. Brasília: 
OPAS; 2014. [acessado em 20 ago. 2020]. Disponível em: 
https://www.paho.org/bra/dmdocuments/Desastres%20
e%20Saude%20Brasil.pdf

6. Jiménez De la Jara J, Torres Hidalgo M, Salcedo Hansen R. 
A cidade na perspectiva dos determinantes da saúde. In: 
Galvão LAC, Finkelman J, Henao S. Determinantes ambientais 
e sociais da saúde. Rio de Janeiro: OPAS; 2011. p. 233-57. 

7. Bardin L. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70; 2016. 

8. Companhia de Saneamento de Minas Gerais. Cronograma 
de abastecimento público via caminhão-pipa [documento 
interno]. SPDA no 076/2022.

9. Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Força-Tarefa 
Brumadinho. Processo no 5000053-16.2019.8.13.0090. 

10. Aedas MG. Assessoria técnica independente. Matriz de 
medidas reparatórias emergenciais. Região 1 – Brumadinho 
[documento interno].

11. Neves-Silva P, Heller L. Rompimento da barragem em 
Brumadinho e o acesso à água das comunidades atingidas: 
um caso de direitos humanos. Cienc. Cult 2020; 72(2): 47-50. 
http://dx.doi.org/10.21800/2317-66602020000200013

12. Silva PN, Cabral AR, Dias AP, Matida AH, Kligerman DC, 
Carneiro FF, et al. Saneamento e saúde. Saneamento: entre 
os direitos humanos, a justiça ambiental e a promoção da 
saúde [Internet]. Rio de Janeiro: Fiocruz; 2018. [acessado 
em 10 mai. 2021]. Disponível em: https://www.arca.fiocruz.
br/bitstream/icict/46304/2/06_saneamento.pdf

13. Portela RA, Medeiros WSS, Leite VD, Torquato SC. A 
incidência das doenças diarréicas e a sua relação com 
a ausência de saneamento: uma revisão bibliográfica. 
Hygeia 2011; 7(13): 150-6. 

14. Esrey SA, Potash JB, Roberts L, Shiff C. Effects of improved water 
supply and sanitation on ascariasis, diarrhea, dracunculiasis, 
hookworm infection, schistosomiasis and trachoma. Bull 
World Health Organ 1991; 69(5): 609-21. PMID: 1835675

15. Monteiro CA, Zuñiga HPP, Benício MHDA, Rea MF. Estudo 
das condições de saúde das crianças do município de São 
Paulo, SP (Brasil), 1984-1985. Rev Saúde Pública 1987; 
21(1): 13-22. 

16. Kolsky PJ. Diarrhoeal disease: current concepts and future 
challenges. Water, sanitation and diarrhea: the limits of 
understanding. Trans R Soc Trop Med Hyg 1993; 87 Suppl 
3: 43-6. https://doi.org/10.1016/0035-9203(93)90537-z

17. Sztajnbok S. Impacto da qualidade de água na doença 
diarréica aguda em dois bairros do município de Taboão 
da Serra [dissertação de mestrado]. São Paulo: Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo; 1999. 

18. Pietro AP, Martín JAC, Marie GC. La calidad del agua de 
consumo y las enfermedades diarreicas en Cuba, 1996-
1997. Rev Panam Salud Publica 2000; 7(5): 313-8. 

19. Fewtrell L, Kaufmann RB, Kay D, Enanoria W, Haller L, Colford 
Jr JM. Water, sanitation, and hygiene interventions to reduce 
diarrhoea in less developed countries: a systematic review 
and meta-analysis. Lancet Infec Dis 2005; 5(1): 42-52. https://
doi.org/10.1016/S1473-3099(04)01253-8

20. Kronemberger DM, Pereira RS, Freitas EAV, Scarcello JA, 
Clevelario Junior J. Saneamento e meio ambiente [Internet]. 
In: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Atlas de 
Saneamento; 2011. [acessado em 10 mai. 2021]. Disponível 
em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/
liv53096_cap3.pdf

21. Queiros JTM, Silva PN, Heller L. Novos pressupostos para 
o saneamento no controle de arboviroses no Brasil. 
Cad Saúde Pública 2020; 36(5): e00233719. https://doi.
org/10.1590/0102-311X00223719

22. Almeida LS, Cota ALS, Rodrigues DF. Saneamento, arboviroses 
e determinantes ambientais: impactos na saúde urbana. 
Ciênc Saude Coletiva 2020; 25(10): 3857-68. https://doi.
org/10.1590/1413-812320202510.30712018

23. Neves-Silva P, Lopes JAO, Heller L. The right to water: 
impact on the quality of life of rural workers in a settlement 
of the Landless Workers Movement, Brazil. PLoS One 
2020; 15(7): e0236281. https://doi.org/10.1371/journal.
pone.0236281

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720230010.2
http://ibama.gov.br/phocadownload/notas/2019/SEI_IBAMA-4666823-NotaTecnica-Ibama-IEF.pdf
http://ibama.gov.br/phocadownload/notas/2019/SEI_IBAMA-4666823-NotaTecnica-Ibama-IEF.pdf
https://www.paho.org/bra/dmdocuments/Desastres%20e%20Saude%20Brasil.pdf
https://www.paho.org/bra/dmdocuments/Desastres%20e%20Saude%20Brasil.pdf
http://dx.doi.org/10.21800/2317-66602020000200013
https://www.arca.fiocruz.br/bitstream/icict/46304/2/06_saneamento.pdf
https://www.arca.fiocruz.br/bitstream/icict/46304/2/06_saneamento.pdf
https://doi.org/10.1016/0035-9203(93)90537-z
https://doi.org/10.1016/S1473-3099(04)01253-8
https://doi.org/10.1016/S1473-3099(04)01253-8
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv53096_cap3.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv53096_cap3.pdf
https://doi.org/10.1590/0102-311X00223719
https://doi.org/10.1590/0102-311X00223719
https://doi.org/10.1590/1413-812320202510.30712018
https://doi.org/10.1590/1413-812320202510.30712018
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0236281
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0236281


www.scielo.br/rbepid

Acesso à água após o rompimento da barragem da Vale. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26:e230010 8

https://doi.org/10.1590/1980-549720230010.2

© 2023 | A Epidemio é uma publicação da  

Associação Brasileira de Saúde Coletiva - ABRASCO

ABSTRACT

Objective: To describe, within the Human Rights to Water and Sanitation (HRWS) framework, the access to water supply services 
and the incidence of waterborne diseases in the communities affected by the dam disaster in Brumadinho (MG), Brazil. Methods: A 
quantitative and qualitative methodology was used, having as variables information on access to water supply services and waterborne 
diseases. The primary data were extracted from the “Brumadinho Health Project”, using a sample stratum with 981 people interviewed, 
totaling 92.5% of the eligible population in the affected communities of Córrego do Feijão and Parque da Cachoeira. The secondary 
data from Brumadinho was extracted from the project “Sanitation conditions and the River Basin of the B1 River Basin of Mineradora 
Vale between 2017 and 2020”, available in public databases between 2017 and 2020, and qualitative data was collected in 2022 
through individual interviews with health professional also live in the communities. Results: With regard to access to water supply 
services, the results of this combined data analysis indicate that the HRWS is being neglected, especially with regard to availability, 
accessibility, acceptability and quality of water. The study also shows a significant increase in the incidence of waterborne diseases in 
the region after the disaster. Conclusion: It is necessary to use the HRWS as the basis to the implementation of public policies aiming 
to reduce vulnerability in access to water supply services.
Keywords: Sanitation. Water supply. Human rights. Dam failure. Infectious diseases.
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